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CONHECIMENTOS GERAIS

1

TEMAS RELEVANTES DE DIVERSAS ÁREAS EM EVI-
DÊNCIA NO MUNDO E NO BRASIL NA ATUALIDADE: 

CIÊNCIAS FÍSICAS E BIOLÓGICAS, DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL, ECOLOGIA, ENERGIA, POLÍTICA, ECONO-
MIA, SOCIEDADE, CULTURA, ESPORTES, MODALIDADES 

ESPORTIVAS, OLIMPÍADAS, PARALIMPÍADAS, MEIO 
AMBIENTE, TECNOLOGIA, EDUCAÇÃO, SEGURANÇA, 
SAÚDE, ARTES E LITERATURA E SUAS VINCULAÇÕES 

HISTÓRICAS, RELAÇÕES INTERNACIONAIS E SUAS CO-
NEXÕES COM O CONTEXTO HISTÓRICO. EPIDEMIAS

A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e es-
tudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem 
se tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em ma-
temática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, 
inevitavelmente as colocamos em um patamar mais elevado 
que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum 
modo nos é ensinado a hierarquizar a relevância de certos co-
nhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indi-
víduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, 
eventos e transformações. O conhecimento do mundo em que 
se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no es-
tudo para concursos, pois permite que o indivíduo vá além do 
conhecimento técnico e explore novas perspectivas quanto à 
conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, 
mas podem também apresentar conhecimentos específicos do 
meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, 
arte, política, economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a 
área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneira-
rem os candidatos e selecionarem os melhores preparados não 
apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos 
são sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que 
você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, 
manter-se informado, porém, sobre as principais notícias de re-
levância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são 
debates de extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do 
trigo. Com o grande fluxo de informações que recebemos dia-
riamente, é preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está 
consumindo. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, 
internet, rádio etc.) adaptam o formato jornalístico ou informa-
cional para transmitirem outros tipos de informação, como fofo-
cas, vidas de celebridades, futebol, acontecimentos de novelas, 
que não devem de modo algum serem inseridos como parte do 
estudo de atualidades. Os interesses pessoais em assuntos des-
te cunho não são condenáveis de modo algum, mas são triviais 
quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininter-
rupto de informações veiculados impede que saibamos de fato 
como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos tam-
bém se tornam rapidamente desatualizados e obsoletos, pois 
atualidades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecno-
lógico, as sociedades se informam pela internet e as compar-
tilham em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora 
prepara mensalmente o material de atualidades de mais diver-
sos campos do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, 
meio ambiente, jurisdição etc.) em nosso site. 

Lá, o concurseiro encontrará um material completo com 
ilustrações e imagens, notícias de fontes verificadas e confiáveis, 
exercícios para retenção do conteúdo aprendido, tudo prepara-
do com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com o 
material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os 
fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunicação 
virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão 
fluida e a veracidade das informações um caminho certeiro.

Acesse: https://www.editorasolucao.com.br/retificacoes
Bons estudos!

VACINAÇÃO

Quando se trata da vacina contra a covid-19, há uma per-
gunta que a maioria das pessoas está se fazendo - quando ela vai 
chegar a todos? Afinal, vacinar o mundo contra o novo coronaví-
rus é uma questão de vida ou morte.

Alguns países definiram metas muito específicas, mas para o 
restante do mundo a imagem é muito menos clara, pois envolve 
processos científicos complicados, corporações multinacionais, 
promessas governamentais conflitantes e uma grande dose de 
burocracia e regulamentação. Não é nada simples.

Quando vou receber a vacina?
No Brasil, a vacinação começou no fim de janeiro. Até agora, 

segundo a plataforma de dados Our World In Data, mais de 10 
milhões de doses já foram administradas.

Mas uma grande parcela da população ainda falta ser vaci-
nada.

Foram 5,05 doses por 100 habitantes. Já em Israel, o país 
com a maior taxa de vacinação do mundo, 106,5. No Chile, o 
país da América Latina que mais rapidamente tem vacinado sua 
população, essa taxa é de 32,09.
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Em números absolutos, os Estados Unidos são o país que 
mais administrou doses de vacinas contra a covid-19, cerca de 
98,2 milhões até agora.

Especialistas alertam que, em meio ao pior momento da 
pandemia, a única solução para o Brasil é a adoção de um confi-
namento mais rígido e a aceleração da vacinação.

Nos últimos dias, o Brasil vem batendo seguidos recordes de 
mortes diárias e, em muitos Estados, já não há mais leitos UTI 
(Unidade de Terapia Intensiva).

Eles dizem que o número alto de mortes pode ser explicado, 
principalmente, pela livre circulação de pessoas e por uma va-
riante (P.1) do coronavírus mais transmissível e que, de acordo 
com estudos preliminares, causaria reinfecçãonaqueles que já 
tiveram a doença.

Em entrevista recente à BBC News Brasil, o biólogo e divul-
gador científico Átila Iamarino sugeriu que o Brasil deveria fazer 
“o que o restante do mundo fez: decretar um lockdown mais 
rígido e correr com a vacinação. Isso é o mínimo”.

Mas, sem uma estratégia a nível federal, acrescentam, esse 
objetivo dificilmente será cumprido.

“De que adianta um município ou um Estado decretar um 
confinamento se as pessoas de municípios ou Estados vizinhos 
continuarem circulando? Isso faz com que a localidade tenha 
todo o prejuízo econômico e político de confinar sua população, 
mas sem o sucesso que poderia ter se essa ação fosse coordena-
da. A falsa impressão é de que o esforço não funciona, quando, 
na verdade, ele está sendo sabotado a nível federal”, assinalou 
Iamarino.

“Por isso, digo que temos dois inimigos para enfrentar no 
Brasil. Um é a nova variante e o outro é a falta de estratégia do 
governo federal”.

“Como resultado, temos pronta a receita para que mais va-
riantes perigosas surjam”, acrescentou Iamarino.

Confira o programa de distribuição está acontecendo em 
todo o mundo.

São Paulo entrega mais 3,3 milhões de doses da Coronavac 
ao Ministério da Saúde

O governo do estado de São Paulo entrega nesta segunda-
-feira (15) o maior lote da vacina Coronavac -- produzida pelo 
Instituto Butantan em parceria com o laboratório chinês Sino-
vac Biotech -- ao Programa Nacional de Imunizações (PNI) do 
Ministério da Saúde. Ao todo, 20,6 milhões de doses já foram 
repassadas desde o início do acordo de distribuição, firmado em 
17 de janeiro.

A remessa enviada nesta segunda-feira é a que contém a 
maior quantidade do imunizante, são 3,3 milhões de doses da 
vacina Coronavac prontas para aplicação. O acordo feito entre 
o estado e a União prevê o envio de 46 milhões de doses até o 
final de abril.

O mês de março já movimentou 7,1 milhão de doses de vaci-
na em quatro lotes de envio. O Butantan entregou até a metade 
do mês um número muito maior de imunizante do que no mês 
de fevereiro, quando 4,85 milhões de doses foram distribuídas 
para a União.
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O Instituto pretende enviar 22,7 milhões de doses ao go-
verno federal até o final do mês para então finalizar a primeira 
etapa do acordo. Em abril o programa será complementado com 
as doses restantes necessárias para atingir 46 milhões. Em uma 
segunda etapa, o Butantan estuda formas de garantir o repasse 
de mais 54 milhões de doses até agosto deste ano, totalizando 
100 milhões de doses.

Para garantir a distribuição de um dos principais imunizan-
tes disponíveis no país, o Instituto Butantan ampliou o seu qua-
dro de funcionários que trabalham no envasamento das vacinas. 
Segundo os responsáveis pelo órgão, a produção não foi inter-
rompida e segue acelerada para garantir o abastecimento nacio-
nal. Em 4 de março foram recebidos 8,2 mil litros de IFA (Insumo 
Farmacêutico Ativo), o que significa que cerca de 14 milhões de 
doses foram produzidas.

Calendário de entrega das vacinas até o momento:
17/01 - 6 milhões
22/01 - 900 mil
29/01 - 1,8 milhão
5/02 - 1,1 milhão
23/02 - 1,2 milhão
24/02 - 900 mil
25/02 - 453 mil
26/02 - 600 mil
28/02 - 600 mil
03/03 - 900 mil
08/03 - 1,7 milhão
10/03 - 1,2 milhão
15/03 – 3,3 milhões

Previsão até 30/4 - 46 milhões (total jan - abril)

Fonte: https://www.cnnbrasil.com.br/saude/2021/03/15/
sao-paulo-entregou-20-6-milhoes-de-doses-da-coronavac-ao-
-governo-federal

Itália, Espanha e mais: veja os países que suspenderam o 
uso da vacina de Oxford

Quinze países da Europa já anunciaram a suspensão do uso 
da vacina desenvolvida pela farmacêutica AstraZeneca em par-
ceria com a universidade de Oxford contra a Covid-19. A medida 
foi tomada após a imunização ser relacionada à formação de co-
águlos sanguíneos, o que é negado pela AstraZeneca. 

Portugal foi o último país a entrar nesse grupo que já con-
ta com Espanha, Itália, Alemanha, França, Holanda, Dinamarca, 
Noruega, Bulgária, Irlanda, Áustria, Estônia, Lituânia, Luxembur-
go e Letônia.

Segundo a autoridade nacional de saúde de Portugal, a de-
cisão foi tomada após relatos de aparecimento de coágulos san-
guíneos em pessoas vacinadas.

“As autoridades de saúde portuguesas decidiram hoje sus-
pender o uso da vacina AstraZeneca contra a Covid-19 por ra-
zões de precaução e saúde pública”, diz o comunicado. 

Em uma coletiva de imprensa realizada nesta segunda-feira 
(15), a ministra da Saúde da Espanha, Carolina Darias, anunciou 
que a suspensão durará duas semanas no país. A agência regula-
dora da Itália, a AIFA, também suspendeu o uso da vacina contra 
Covid-19 de Oxford/AstraZeneca “como precaução”.

“A AIFA decidiu estender a proibição do uso da vacina Astra-
Zeneca Covid-19 em todo o país como medida de precaução e 
temporariamente, enquanto se aguarda as decisões da EMA. A 
decisão foi tomada em linha com medidas semelhantes adotadas 
por outros países europeus ”, disse a agência italiana em nota.

Outros países
Mais cedo, França e Alemanha também anunciaram a sus-

pensão do uso da vacina da AstraZeneca, enquanto o Reino Uni-
do disse que continuará usando a vacina.

O ministro da saúde alemão, Jens Spahn, que incialmente 
defendia a segurança da vacina, disse que o país suspenderia a 
aplicação do imunizante por precaução, após relatos de casos 
de coágulos sanguíneos em pessoas vacinadas na Dinamarca e 
na Noruega.

Também em entrevista coletiva, o presidente da França, 
Emmanuel Macron, afirmou que o país suspendeu o uso do imu-
nizante e confirmou que pretende retormar a imunização assim 
que o conselho do EMA permitir.

Holanda, Dinamarca, Noruega, Bulgária e Irlanda já haviam 
interrompido o uso do imunizante, na contramão da orientação 
da EMA, que disse nesta segunda que os benefícios da vacina 
ultrapassam qualquer potencial risco.

A agência disse que fará uma reunião de emergência nesta 
quinta-feira (18) para aconselhar sobre “quaisquer ações subse-
quentes que precisem ser tomadas”.

No domingo (14), o laboratório afirmou que conduziu uma 
análise com 17 milhões de pessoas vacinadas na União Europeia 
e no Reino Unido e não encontrou evidências de risco aumen-
tado de trombose ou embolia pulmonar em nenhum grupo de 
idade, gênero, lote ou nacionalidade.

Ele descobriu que, desses milhões de pessoas, ocorreram 
15 eventos de trombose venosa profunda (TVP) e 22 eventos de 
embolia pulmonar relatados após a vacinação; menor do que o 
número que seria esperado ocorrer naturalmente dentro desse 
tamanho de população.

Antes, a Áustria, a Estônia, a Lituânia, Luxemburgo e a Le-
tônia haviam suspendido o uso de um lote específico da vacina 
da AstraZeneca depois que um vacinado foi diagnosticado com 
trombose múltipla.

Fonte: https://www.cnnbrasil.com.br/saude/2021/03/15/
apos-suspeitas-de-coagulos-paises-da-europa-suspendem-uso-
-da-vacina-de-oxford

Instituto Butantan prepara 80 mi de doses para reforçar 
vacinação contra gripe

Em meio à vacinação contra a Covid-19 em todo o país, o 
Instituto Butantan, em São Paulo, organiza a entrega de outra 
vacina: a da influenza. Oitenta milhões de doses do imunizante 
contra o vírus da gripe estão sendo preparadas.

É importante lembrar que quem receber a dose da vacina da 
gripe não está imune ao coronavírus. Ainda assim, é de extrema 
importância receber o imunizante porque o organismo fica imu-
ne contra os vírus da gripe.
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LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO
 DE TEXTOS

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

Intertextualidade
A intertextualidade é um recurso realizado entre textos, ou 

seja, é a influência e relação que um estabelece sobre o outro. As-
sim, determina o fenômeno relacionado ao processo de produção 
de textos que faz referência (explícita ou implícita) aos elementos 
existentes em outro texto, seja a nível de conteúdo, forma ou de 
ambos: forma e conteúdo.

Grosso modo, a intertextualidade é o diálogo entre textos, de 
forma que essa relação pode ser estabelecida entre as produções 
textuais que apresentem diversas linguagens (visual, auditiva, escri-
ta), sendo expressa nas artes (literatura, pintura, escultura, música, 
dança, cinema), propagandas publicitárias, programas televisivos, 
provérbios, charges, dentre outros.

Tipos de Intertextualidade
• Paródia: perversão do texto anterior que aparece geralmen-

te, em forma de crítica irônica de caráter humorístico. Do grego 
(parodès), a palavra “paródia” é formada pelos termos “para” (se-
melhante) e “odes” (canto), ou seja, “um canto (poesia) semelhante 
a outro”. Esse recurso é muito utilizado pelos programas humorís-
ticos.

• Paráfrase: recriação de um texto já existente mantendo a 
mesma ideia contida no texto original, entretanto, com a utilização 
de outras palavras. O vocábulo “paráfrase”, do grego (paraphrasis), 
significa a “repetição de uma sentença”.

• Epígrafe: recurso bastante utilizado em obras e textos cientí-
ficos. Consiste no acréscimo de uma frase ou parágrafo que tenha 
alguma relação com o que será discutido no texto. Do grego, o ter-
mo “epígrafhe” é formado pelos vocábulos “epi” (posição superior) 
e “graphé” (escrita). 

• Citação: Acréscimo de partes de outras obras numa produção 
textual, de forma que dialoga com ele; geralmente vem expressa 
entre aspas e itálico, já que se trata da enunciação de outro autor. 
Esse recurso é importante haja vista que sua apresentação sem re-
lacionar a fonte utilizada é considerado “plágio”. Do Latim, o termo 
“citação” (citare) significa convocar.
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• Alusão: Faz referência aos elementos presentes em outros 
textos. Do Latim, o vocábulo “alusão” (alludere) é formado por dois 
termos: “ad” (a, para) e “ludere” (brincar).

• Outras formas de intertextualidade menos discutidas são o 
pastiche, o sample, a tradução e a bricolagem.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira.

 Exemplo:
“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.
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Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.
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RACIOCÍNIO LÓGICO

Raciocínio Lógico Matemático
Os estudos matemáticos ligados aos fundamentos lógicos contribuem no desenvolvimento cognitivo dos estudantes, induzindo a 

organização do pensamento e das ideias, na formação de conceitos básicos, assimilação de regras matemáticas, construção de fórmulas 
e expressões aritméticas e algébricas. É de extrema importância que em matemática utilize-se atividades envolvendo lógica, no intuito 
de despertar o raciocínio, fazendo com que se utilize do potencial na busca por soluções dos problemas matemáticos desenvolvidos e 
baseados nos conceitos lógicos.

A lógica está presente em diversos ramos da matemática, como a probabilidade, os problemas de contagem, as progressões aritméti-
cas e geométricas, as sequências numéricas, equações, funções, análise de gráficos entre outros. Os fundamentos lógicos contribuem na 
resolução ordenada de equações, na percepção do valor da razão de uma sequência, na elucidação de problemas aritméticos e algébricos 
e na fixação de conteúdos complexos.

A utilização das atividades lógicas contribui na formação de indivíduos capazes de criar ferramentas e mecanismos responsáveis pela 
obtenção de resultados em Matemática. O sucesso na Matemática está diretamente conectado à curiosidade, pesquisa, deduções, experi-
mentos, visão detalhada, senso crítico e organizacional e todas essas características estão ligadas ao desenvolvimento lógico.

Raciocínio Lógico Dedutivo
A dedução é uma inferência que parte do universal para o mais particular. Assim considera-se que um raciocínio lógico é dedutivo 

quando, de uma ou mais premissas, se conclui uma proposição que é conclusão lógica da(s) premissa(s). A dedução é um raciocínio de tipo 
mediato, sendo o silogismo uma das suas formas clássicas. Iniciaremos com a compreensão das sequências lógicas, onde devemos deduzir, 
ou até induzir, qual a lei de formação das figuras, letras, símbolos ou números, a partir da observação dos termos dados.

Humor Lógico

Orientações Espacial e Temporal
Orientação espacial e temporal verifica a capacidade de abstração no espaço e no tempo. Costuma ser cobrado em questões sobre 

a disposições de dominós, dados, baralhos, amontoados de cubos com símbolos especificados em suas faces, montagem de figuras com 
subfiguras, figuras fractais, dentre outras. Inclui também as famosas sequências de figuras nas quais se pede a próxima. Serve para verificar 
a capacidade do candidato em resolver problemas com base em estímulos visuais.

Raciocínio Verbal
O raciocínio é o conjunto de atividades mentais que consiste na associação de ideias de acordo com determinadas regras. No caso do 

raciocínio verbal, trata-se da capacidade de raciocinar com conteúdos verbais, estabelecendo entre eles princípios de classificação, orde-
nação, relação e significados. Ao contrário daquilo que se possa pensar, o raciocínio verbal é uma capacidade intelectual que tende a ser 
pouco desenvolvida pela maioria das pessoas. No nível escolar, por exemplo, disciplinas como as línguas centram-se em objetivos como 
a ortografia ou a gramática, mas não estimulam/incentivam à aprendizagem dos métodos de expressão necessários para que os alunos 
possam fazer um uso mais completo da linguagem.

Por outro lado, o auge dos computadores e das consolas de jogos de vídeo faz com que as crianças costumem jogar de forma indi-
vidual, isto é, sozinhas (ou com outras crianças que não se encontrem fisicamente com elas), pelo que não é feito um uso intensivo da 
linguagem. Uma terceira causa que se pode aqui mencionar para explicar o fraco raciocínio verbal é o fato de jantar em frente à televisão. 
Desta forma, perde-se o diálogo no seio da família e a arte de conversar.

Entre os exercícios recomendados pelos especialistas para desenvolver o raciocínio verbal, encontram-se as analogias verbais, os 
exercícios para completar orações, a ordem de frases e os jogos onde se devem excluir certos conceitos de um grupo. Outras propostas 
implicam que sigam/respeitem certas instruções, corrijam a palavra inadequada (o intruso) de uma frase ou procurem/descubram antôni-
mos e sinônimos de uma mesma palavra.

Lógica Sequencial
O Raciocínio é uma operação lógica, discursiva e mental. Neste, o intelecto humano utiliza uma ou mais proposições, para concluir 

através de mecanismos de comparações e abstrações, quais são os dados que levam às respostas verdadeiras, falsas ou prováveis. Foi 
pelo processo do raciocínio que ocorreu o desenvolvimento do método matemático, este considerado instrumento puramente teórico e 
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dedutivo, que prescinde de dados empíricos. Logo, resumidamente 
o raciocínio pode ser considerado também um dos integrantes dos 
mecanismos dos processos cognitivos superiores da formação de 
conceitos e da solução de problemas, sendo parte do pensamento.

Sequências Lógicas
As sequências podem ser formadas por números, letras, pes-

soas, figuras, etc. Existem várias formas de se estabelecer uma se-
quência, o importante é que existam pelo menos três elementos 
que caracterize a lógica de sua formação, entretanto algumas séries 
necessitam de mais elementos para definir sua lógica. Algumas se-
quências são bastante conhecidas e todo aluno que estuda lógica 
deve conhecê-las, tais como as progressões aritméticas e geomé-
tricas, a série de Fibonacci, os números primos e os quadrados per-
feitos.

Sequência de Números
Progressão Aritmética: Soma-se constantemente um mesmo 

número.

Progressão Geométrica: Multiplica-se constantemente um 
mesmo número.

Incremento em Progressão: O valor somado é que está em pro-
gressão.

Série de Fibonacci: Cada termo é igual a soma dos dois ante-
riores.

1 1 2 3 5 8 13
Números Primos: Naturais que possuem apenas dois divisores 

naturais.

2 3 5 7 11 13 17

Quadrados Perfeitos: Números naturais cujas raízes são natu-
rais.

1 4 9 16 25 36 49

Sequência de Letras
As sequências de letras podem estar associadas a uma série de 

números ou não. Em geral, devemos escrever todo o alfabeto (ob-
servando se deve, ou não, contar com k, y e w) e circular as letras 
dadas para entender a lógica proposta.

A C F J O U

Observe que foram saltadas 1, 2, 3, 4 e 5 letras e esses números 
estão em progressão.

A B C D E F G H I J K L M N O P Q R S T U

B1 2F H4 8L N16 32R T64

Nesse caso, associou-se letras e números (potências de 2), al-
ternando a ordem. As letras saltam 1, 3, 1, 3, 1, 3 e 1 posições.

A B C D E F G H I J K L M N O P Q R S T

Sequência de Pessoas
Na série a seguir, temos sempre um homem seguido de duas 

mulheres, ou seja, aqueles que estão em uma posição múltipla de 
três (3º, 6º, 9º, 12º,...) serão mulheres e a posição dos braços sem-
pre alterna, ficando para cima em uma posição múltipla de dois (2º, 
4º, 6º, 8º,...). Sendo assim, a sequência se repete a cada seis termos, 
tornando possível determinar quem estará em qualquer posição.

Sequência de Figuras
Esse tipo de sequência pode seguir o mesmo padrão visto na 

sequência de pessoas ou simplesmente sofrer rotações, como nos 
exemplos a seguir.

Sequência de Fibonacci
O matemático Leonardo Pisa, conhecido como Fibonacci, pro-

pôs no século XIII, a sequência numérica: (1, 1, 2, 3, 5, 8, 13, 21, 
34, 55, 89, …). Essa sequência tem uma lei de formação simples: 
cada elemento, a partir do terceiro, é obtido somando-se os dois 
anteriores. Veja: 1 + 1 = 2, 2 + 1 = 3, 3 + 2 = 5 e assim por diante. 
Desde o século XIII, muitos matemáticos, além do próprio Fibonac-
ci, dedicaram-se ao estudo da sequência que foi proposta, e foram 
encontradas inúmeras aplicações para ela no desenvolvimento de 
modelos explicativos de fenômenos naturais.

Veja alguns exemplos das aplicações da sequência de Fibonacci 
e entenda porque ela é conhecida como uma das maravilhas da Ma-
temática. A partir de dois quadrados de lado 1, podemos obter um 
retângulo de lados 2 e 1. Se adicionarmos a esse retângulo um qua-
drado de lado 2, obtemos um novo retângulo 3 x 2. Se adicionarmos 
agora um quadrado de lado 3, obtemos um retângulo 5 x 3. Observe 
a figura a seguir e veja que os lados dos quadrados que adicionamos 
para determinar os retângulos formam a sequência de Fibonacci.
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Se utilizarmos um compasso e traçarmos o quarto de circunfe-
rência inscrito em cada quadrado, encontraremos uma espiral for-
mada pela concordância de arcos cujos raios são os elementos da 
sequência de Fibonacci.

O Partenon que foi construído em Atenas pelo célebre arqui-
teto grego Fidias. A fachada principal do edifício, hoje em ruínas, 
era um retângulo que continha um quadrado de lado igual à altura. 
Essa forma sempre foi considerada satisfatória do ponto de vista 
estético por suas proporções sendo chamada retângulo áureo ou 
retângulo de ouro.

Como os dois retângulos indicados na figura são semelhantes 
temos:  (1).

Como: b = y – a (2). 
Substituindo (2) em (1) temos: y2 – ay – a2 = 0. 

Resolvendo a equação:

em que não convém.

Logo: 

Esse número é conhecido como número de ouro e pode ser 
representado por:

Todo retângulo e que a razão entre o maior e o menor lado 
for igual a  é chamado retângulo áureo como o caso da fachada do 
Partenon.

As figuras a seguir possuem números que representam uma se-
quência lógica. Veja os exemplos:

Exemplo 1
 

A sequência numérica proposta envolve multiplicações por 4.
6 x 4 = 24
24 x 4 = 96
96 x 4 = 384
384 x 4 = 1536

Exemplo 2 

A diferença entre os números vai aumentando 1 unidade.
13 – 10 = 3
17 – 13 = 4
22 – 17 = 5
28 – 22 = 6
35 – 28 = 7

Exemplo 3

Multiplicar os números sempre por 3.
1 x 3 = 3
3 x 3 = 9
9 x 3 = 27
27 x 3 = 81
81 x 3 = 243
243 x 3 = 729
729 x 3 = 2187
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SISTEMAS OPERACIONAIS WINDOWS: RECURSOS BÁSICOS DE UTILIZAÇÃO: JANELAS, MENUS, ATALHOS, AJUDA E 
SUPORTE GERENCIAMENTO DE PASTAS E ARQUIVOS. PESQUISAS E LOCALIZAÇÃO DE CONTEÚDO. GERENCIAMENTO 

DE IMPRESSÃO. INSTALAÇÃO E REMOÇÃO DE PROGRAMAS. CONFIGURAÇÃO NO PAINEL DE CONTROLE. 
CONFIGURAÇÃO DE DISPOSITIVOS DE HARDWARE. CONFIGURAÇÃO DE APLICATIVOS

WINDOWS XP

O Windows XP é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft. Sua primeira versão foi lançada em 2001, podendo ser en-
contrado na versão Home (para uso doméstico) ou Professional (mais recursos voltados ao ambiente corporativo).

A função do XP consiste em comandar todo o trabalho do computador através de vários aplicativos que ele traz consigo, oferecen-
do uma interface de interação com o usuário bastante rica e eficiente.

O XP embute uma porção de acessórios muito úteis como: editor de textos, programas para desenho, programas de entretenimen-
to (jogos, música e vídeos), acesso â internet e gerenciamento de arquivos.

Inicialização do Windows XP.

Ao iniciar o Windows XP a primeira tela que temos é tela de logon, nela, selecionamos o usuário que irá utilizar o computador1.

Tela de Logon.

1 https://docente.ifrn.edu.br/moisessouto/disciplinas/informatica-basica-1/apostilas/apostila-windows-xp/view
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Ao entrarmos com o nome do usuário, o Windows efetuará o Logon (entrada no sistema) e nos apresentará a área de trabalho

Área de Trabalho

Área de trabalho do Windows XP.

Na Área de trabalho encontramos os seguintes itens:

Ícones
Figuras que representam recursos do computador, um ícone pode representar um texto, música, programa, fotos e etc. você pode 

adicionar ícones na área de trabalho, assim como pode excluir. Alguns ícones são padrão do Windows: Meu Computador, Meus Docu-
mentos, Meus Locais de Rede, Internet Explorer.

Alguns ícones de aplicativos no Windows XP.

Barra de tarefas
A barra de tarefas mostra quais as janelas estão abertas neste momento, mesmo que algumas estejam minimizadas ou ocultas sob 

outra janela, permitindo assim, alternar entre estas janelas ou entre programas com rapidez e facilidade.
A barra de tarefas é muito útil no dia a dia. Imagine que você esteja criando um texto em um editor de texto e um de seus colegas 

lhe pede para você imprimir uma determinada planilha que está em seu micro. Você não precisa fechar o editor de textos.
Apenas salve o arquivo que está trabalhando, abra a planilha e mande imprimir, enquanto imprime você não precisa esperar que 

a planilha seja totalmente impressa, deixe a impressora trabalhando e volte para o editor de textos, dando um clique no botão corres-
pondente na Barra de tarefas e volte a trabalhar.

Barra de tarefas do Windows XP.
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Botão Iniciar
É o principal elemento da Barra de Tarefas. Ele dá acesso ao 

Menu Iniciar, de onde se pode acessar outros menus que, por sua 
vez, acionam programas do Windows. Ao ser acionado, o botão 
Iniciar mostra um menu vertical com várias opções.

Botão Iniciar.

Alguns comandos do menu Iniciar têm uma seta para a di-
reita, significando que há opções adicionais disponíveis em um 
menu secundário. Se você posicionar o ponteiro sobre um item 
com uma seta, será exibido outro menu.

O botão Iniciar é a maneira mais fácil de iniciar um progra-
ma que estiver instalado no computador, ou fazer alterações nas 
configurações do computador, localizar um arquivo, abrir um do-
cumento.

Menu Iniciar

Menu Iniciar.

O botão iniciar pode ser configurado. No Windows XP, você 
pode optar por trabalhar com o novo menu Iniciar ou, se preferir, 
configurar o menu Iniciar para que tenha a aparência das versões 
anteriores do Windows (95/98/Me). Clique na barra de tarefas 
com o botão direito do mouse e selecione propriedades e então 
clique na guia menu Iniciar.

Esta guia tem duas opções:
• Menu iniciar: oferece a você acesso mais rápido a e-mail 

e Internet, seus documentos, imagens e música e aos programas 
usados recentemente, pois estas opções são exibidas ao se clicar 
no botão Iniciar. Esta configuração é uma novidade do Windows 
XP

• Menu Iniciar Clássico: Deixa o menu Iniciar com a aparência 
das versões antigas do Windows, como o Windows ME, 98 e 95.

Propriedades de Barra de tarefas e do Menu Iniciar.

Todos os programas
O menu Todos os Programas, ativa automaticamente ou-

tro submenu, no qual aparecem todas as opções de programas. 
Para entrar neste submenu, arraste o mouse em linha reta para 
a direção em que o submenu foi aberto. Assim, você poderá se-
lecionar o aplicativo desejado. Para executar, por exemplo, o 
desfragmentador de disco, basta posicionar o ponteiro do mou-
se sobre a opção Acessórios. O submenu Acessórios será aberto. 
Então aponte para Ferramentas de Sistemas e depois para Des-
fragmentador de disco.
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ATRIBUIÇÕES DO CUIDADOR

O cuidador social é o profissional responsável pelo apoio e re-
cepção de usuários das unidades de acolhimento, sejam eles ido-
sos, crianças ou pessoas com deficiência. O objetivo é promover 
a participação social, autonomia e autoestima desses atendidos.

Na sua rotina de trabalho, estão presentes atividades tais 
como:

- orientação, encaminhamento e informação sobre serviços, 
projetos e benefícios concedidos aos usuários e seus familiares

- acompanhamento nos serviços de educação, saúde e outras 
necessárias no dia a dia, bem como aquelas que requerem saídas 
dos centros de acolhimento

- desenvolvimento de atividades recreativas
- atividades de higiene e cuidados básicos aos usuários
- zelar pela saúde e integridade dos pacientes
- orientação e auxílio na alimentação e locomoção
- acompanhamento e avaliação do processo de desenvolvi-

mento psicomotor e comportamental do usuário
- ministrar medicamentos
- prestar primeiros socorros e pequenos curativos
- Cuidar da higiene e do asseio dos usuários realizando a troca 

de fraldas, o banho, a lavagem de mãos, acompanhando a ida ao 
vaso sanitário, e outras atividades de mesma finalidade; 

- Cuidar da arrumação do ambiente de repouso; 
- Auxiliar o professor ou orientador social nas atividades de 

serviço de convivência e fortalecimento de vínculos e outros; 
- Zelar pelos usuários, na ausência do professor ou orientador 

social; 
- Encarregar-se da lavagem e organização das roupas de cama 

e banho em uso nos projetos sociais, quando designado para tal; 
- Encarregar-se da limpeza da lavanderia, quando designado 

para tal; 
- Acompanhar os acolhidos à escola, tratamento médico e de-

mais atividades fora do Abrigo Municipal; 
- Auxiliar nas atividades escolares; 
- Ministrar os medicamentos, conforme prescrição médica; 
- Cuidar da alimentação dos acolhidos; Acompanhar os aco-

lhidos nas atividades de lazer dentro e fora do Abrigo Municipal; 
- Cuidar da manutenção da limpeza e arrumação do espaço 

físico da unidade onde está lotado; 
- Encarregar-se do preparo das refeições, limpeza e arruma-

ção do espaço físico da unidade onde está lotado e da lavagem 
de roupa, quando necessário; Executar outras tarefas inerentes 
ao cargo; 

- Executar outras tarefas solicitadas pela chefia imediata, 
compatíveis com a função.

O cuidado

Cuidado significa atenção, precaução, cautela, dedicação, ca-
rinho, encargo e responsabilidade. Cuidar é servir, é oferecer ao 
outro, em forma de serviço, o resultado de seus talentos, preparo 
e escolhas; é praticar o cuidado.

Cuidar é também perceber a outra pessoa como ela é, e como 
se mostra, seus gestos e falas, sua dor e limitação. Percebendo 
isso, o cuidador tem condições de prestar o cuidado de forma in-
dividualizada, a partir de suas idéias, conhecimentos e criativida-
de, levando em consideração as particularidades e necessidades 
da pessoa a ser cuidada.

Esse cuidado deve ir além dos cuidados com o corpo físico, 
pois além do sofrimento físico decorrente de uma doença ou limi-
tação, há que se levar em conta as questões emocionais, a história 
de vida, os sentimentos e emoções da pessoa a ser cuidada.

O Autocuidado

“Tudo que existe e vive precisa ser cuidado para continuar 
existindo. Uma planta, uma criança, um idoso, o planeta Terra. 
Tudo o que vive precisa ser alimentado. Assim, o cuidado, a es-
sência da vida humana, precisa ser continuamente alimentado. 
O cuidado vive do amor, da ternura, da carícia e da convivência”. 
(BOFF, 1999)

Autocuidado significa cuidar de si próprio, são as atitudes, 
os comportamentos que a pessoa tem em seu próprio benefício, 
com a finalidade de promover a saúde, preservar, assegurar e 
manter a vida. Nesse sentido, o cuidar do outro representa a es-
sência da cidadania, do desprendimento, da doação e do amor. Já 
o autocuidado ou cuidar de si representa a essência da existência 
humana.

A pessoa acamada ou com limitações, mesmo necessitando 
da ajuda do cuidador, pode e deve realizar atividades de autocui-
dado sempre que possível.

O bom cuidador é aquele que observa e identifica o que a 
pessoa pode fazer por si, avalia as condições e ajuda a pessoa 
a fazr as atividades. Cuidar não é fazer pelo outro, mas ajudar 
o outro quando ele necessita, estimulando a pessoa cuidada a 
conquistar sua autonomia, mesmo que seja em pequenas tarefas. 
Isso requer paciência e tempo.

O autocuidado não se refere somente àquilo que a pessoa a 
ser cuidada pode fazer por si. Refere-se também aos cuidados que 
o cuidador deve ter consigo com a finalidade de preservar a sua 
saúde e melhorar a qualidade de vida.

O segundo capítulo desse guia prático oferece algumas dicas 
de como o cuidador pode se autocuidar. 

Quem é o cuidador

Cuidador é um ser humano de qualidades especiais, expres-
sas pelo forte traço de amor à humanidade, de solidariedade e de 
doação. A ocupação de cuidador integra a Classificação Brasileira 
de Ocupações – CBO sob o código 5162, que define o cuidador 
como alguém que “cuida a partir dos objetivos estabelecidos por 
instituições especializadas ou responsáveis diretos, zelando pelo 
bem-estar, saúde, alimentação, higiene pessoal, educação, cultu-
ra, recreação e lazer da pessoa assistida”. É a pessoa, da família ou 
da comunidade, que presta cuidados à outra pessoa de qualquer 
idade, que esteja necessitando de cuidados por estar acamada, 
com limitações físicas ou mentais, com ou sem remuneração.

Nesta perspectiva mais ampla do cuidado, o papel do cuida-
dor ultrapassa o simples acompanhamento das atividades diárias 
dos indivíduos, sejam eles saudáveis, enfermos e/ ou acamados, 
em situação de risco ou fragilidade, seja nos domicílios e/ou em 
qualquer tipo de instituições na qual necessite de atenção ou cui-
dado diário.

A função do cuidador é acompanhar e auxiliar a pessoa a se 
cuidar, fazendo pela pessoa somente as atividades que ela não 
consiga fazer sozinha. Ressaltando sempre que não fazem parte 
da rotina do cuidador técnicas e procedimentos identificados com 
profissões legalmente estabelecidas, particularmente, na área de 
enfermagem.
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Cabe ressaltar que nem sempre se pode escolher ser cuida-
dor, principalmente quando a pessoa cuidada é um familiar ou 
amigo. É fundamental termos a compreensão de se tratar de ta-
refa nobre, porém complexa, permeada por sentimentos diversos 
e contraditórios.

A seguir, algumas tarefas que fazem parte da rotina do cui-
dador:

•Atuar como elo entre a pessoa cuidada, a família e a equipe 
de saúde.

•Escutar, estar atento e ser solidário com a pessoa cuidada.
•Ajudar nos cuidados de higiene.
•Estimular e ajudar na alimentação.
•Ajudar na locomoção e atividades físicas, tais como: andar, 

tomar sol e exercícios físicos.
•Estimular atividades de lazer e ocupacionais.
•Realizar mudanças de posição na cama e na cadeira, e mas-

sagens de conforto.
•Administrar as medicações, conforme a prescrição e orien-

tação da equipe de saúde.
•Comunicar à equipe de saúde sobre mudanças no estado de 

saúde da pessoa cuidada.
•Outras situações que se fizerem necessárias para a melhoria 

da qualidade de vida e recuperação da saúde dessa pessoa. 

O cuidador e a pessoa cuidada

O ato de cuidar é complexo. O cuidador e a pessoa a ser cui-
dada podem apresentar sentimentos diversos e contraditórios, 
tais como: raiva, culpa, medo, angústia, confusão, cansaço, es-
tresse, tristeza, nervosismo, irritação, choro, medo da morte e da 
invalidez.

Esses sentimentos podem aparecer juntos na mesma pessoa, 
o que é bastante normal nessa situação. Por isso precisam ser 
compreendidos, pois fazem parte da relação do cuidador com a 
pessoa cuidada. É importante que o cuidador perceba as reações 
e os sentimentos que afloram, para que possa cuidar da pessoa da 
melhor maneira possível.

O cuidador deve compreender que a pessoa cuidada tem rea-
ções e comportamentos que podem dificultar o cuidado prestado, 
como quando o cuidador vai alimentar a pessoa e essa se nega a 
comer ou não quer tomar banho. É importante que o cuidador 
reconheça as dificuldades em prestar o cuidado quando a pessoa 
cuidada não se disponibiliza para o cuidado e trabalhe seus senti-
mentos de frustração sem culpar-se.

O estresse pessoal e emocional do cuidador imediato é enor-
me. Esse cuidador necessita manter sua integridade física e emo-
cional para planejar maneiras de convivência.

Entender os próprios sentimentos e aceitá-los, como um pro-
cesso normal de crescimento psicológico, talvez seja o primeiro 
passo para a manutenção de uma boa qualidade de vida.

É importante que o cuidador, a família e a pessoa a ser cuida-
da façam alguns acordos de modo a garantir uma certa indepen-
dência tanto a quem cuida como para quem é cuidado. Por isso, o 
cuidador e a família devem reconhecer quais as atividades que a 
pessoa cuidada pode fazer e quais as decisões que ela pode tomar 
sem prejudicar os cuidados. Incentive-a a cuidar de si e de suas 
coisas. Negociar é a chave para se ter uma relação de qualidade 
entre o cuidador, a pessoa cuidada e sua família.

O “não”, “não quero” ou “não posso”, pode indicar várias coi-
sas, como por exemplo: não quero ou não gosto de como isso é 
feito, ou agora não quero, vamos deixar para depois? O cuidador 
precisa ir aprendendo a entender o que essas respostas signifi-
cam e quando se sentir impotente ou desanimado, diante de uma 

resposta negativa, é bom conversar com a pessoa, com a famí-
lia, com a equipe de saúde. Também é importante conversar com 
outros cuidadores para trocar experiências e buscar alternativas 
para resolver essas questões. Procure se informar sobre grupos 
de cuidadores, mais detalhes consultar página 16.(capítulo 8)

É importante tratar a pessoa a ser cuidada de acordo com sua 
idade. Os adultos e idosos não gostam quando os tratam como 
crianças. Mesmo doente ou com limitações, a pessoa a ser cuida-
da precisa e tem direito de saber o que está acontecendo ao seu 
redor e de ser incluída nas conversas. Por isso é importante que a 
família e o cuidador continuem compartilhando os momentos de 
suas vidas, demonstrem o quanto a estimam, falem de suas emo-
ções e sobre as atividades que fazem, mas acima de tudo, é muito 
importante escutar e valorizar o que a pessoa fala. Cada pessoa 
tem uma história que lhe é particular e intransferível, e que deve 
ser respeitada e valorizada.

Muitas vezes, a pessoa cuidada parece estar dormindo, mas 
pode estar ouvindo o que falam a seu redor. Por isso, é fundamen-
tal respeitar a dignidade da pessoa cuidada e não discutir em sua 
presença, fatos relacionados com ela, agindo como se ela nãoen-
tendesse, não existisse, ou não estivesse presente. Isso vale tanto 
para o cuidador e família como para os amigos e profissionais de 
saúde.

Encoraje o riso. O bom humor é uma boa maneira de contor-
nar confusões e mal entendidos.

O cuidador e a equipe de saúde

O cuidador é a pessoa designada pela família para o cuidado 
do idoso, quando isto for requerido. Esta pessoa, geralmente lei-
ga, assume funções para as quais, na grande maioria das vezes, 
não está preparada. É importante que a equipe tenha sensibilida-
de ao lidar com os cuidadores. No livro “Você não está sozinho” 
produzido pela ABRAz, Nori Graham, Chairman da ADI – Alzhei-
mer Disease International, diz: “uma das maneiras mais impor-
tantes de ajudar as pessoa é oferecer informação. As pessoas que 
possuem informações, estão mais bem preparadas para controlar 
a situação em que se encontram”.

O ato de cuidar não caracteriza o cuidador como um profis-
sional de saúde, portanto o cuidador não deve executar procedi-
mentos técnicos que sejam de competência dosprofissionais de 
saúde, tais como: aplicações de injeção no músculo ou na veia, 
curativos complexos, instalação de soro e colocação de sondas, 
etc.

As atividades que o cuidador vai realizar devem ser plane-
jadas junto aos profissionais de saúde e com os familiares. Nes-
se planejamento deve ficar claro para todos as atividades que o 
cuidador pode e deve desempenhar. É bom escrever as rotinas e 
quem se responsabiliza pelas tarefas. É importante que a equipe 
deixe claro ao cuidador que procedimentos ele não pode e não 
deve fazer, quando chamar os profissionais de saúde, como reco-
nhecer sinais e sintomas de perigo. As ações serão planejadas e 
executadas de acordo com as necessidades da pessoa a ser cuida-
da e dos conhecimentos e disponibilidade do cuidador.

A parceria entre os profissionais e os cuidadores deverá pos-
sibilitar a sistematização das tarefas a serem realizadas no próprio 
domicílio, privilegiando-se aquelas relacionadas à promoção da 
saúde, à prevenção de incapacidades e à manutenção da capaci-
dade funcional da pessoa cuidada e do seu cuidador, evitando-se 
assim, na medida do possível, hospitalização, asilamentos e ou-
tras formas de segregação e isolamento.
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O cuidador e a família

A carência das instituições sociais no amparo às pessoas que 
precisam de cuidados faz com que a responsabilidade máxima 
recaia sobre a família e, mesmo assim, é geralmente sobre um 
elemento da família.

A doença ou a limitação física em uma pessoa provoca mu-
danças na vida dos outros membros da família, que têm que fazer 
alterações nas funções ou no papel de cada um dentro da família, 
tais como: a filha que passa a cuidar da mãe; a esposa que além 
de todas as tarefas agora cuida do marido acamado; o marido que 
tem que assumir as tarefas domésticas e o cuidado com os filhos, 
porque a esposa se encontra incapacitada; o irmão que precisa 
cuidar de outro irmão. Todas essas mudanças podem gerar inse-
gurança e desentendimentos, por isso é importante que a família, 
o cuidador e a equipe de saúde conversem e planejem as ações 
do cuidado domiciliar.

Com a finalidade de evitar o estresse, o cansaço e permitir que 
o cuidador tenha tempo de se autocuidar, é importante que haja a 
participação de outras pessoas para a realização do cuidado.

A pessoa com limitação física e financeira é a que mais sofre, 
tendo que depender da ajuda de outras pessoas, em geral familia-
res, fazendo com que seu poder de decisão fique reduzido, dificul-
tando o desenvolvimento de outros vínculos com o meio social. 
Para oferecer uma vida mais satisfatória, é necessário o trabalho 
em conjunto entre o Estado, a comunidade e a família.

A implementação de modalidades alternativas de assistência 
como hospital-dia,centro de convivência, reabilitação ambulato-
rial, serviços de enfermagem domiciliar, fornecimento de refei-
ções e auxílio técnico e financeiro para adaptações arquitetônicas, 
reduziria significativamente a demanda por instituições de longa 
permanência, as famílias teriam um melhor apoio e a pessoa a ser 
cuidada seria mantida em casa convivendo com seus familiares, 
mantendo os laços afetivos. 

NOÇÕES DE PRIMEIROS SOCORROS

Com o crescente aumento da violência nas escolas de todo 
o país e as ocorrências de acidentes e alterações no estado de 
saúde que acometem os estudantes, observa-se a necessidade de 
abordar o tema

Primeiros Socorros em colégios, tendo em vista que a maioria 
dos professores mostra-se despreparada para oferecer suporte 
aos alunos em situação de emergência, frente a incidentes que 
necessitam os primeiros socorros e/ou pronto atendimento(1,2). 
Além disso, os gestores, professores e diretores necessitam pro-
mover um ambiente físico, social e psicológico seguros, visto que 
os pequeninos tendem a  interagir e desenvolver as mais diversas 
atividades esportivas e motoras.

É importante que profissionais de educação física e demais 
professores participem, periodicamente, de cursos e treinamen-
tos em primeiros socorros e pronto atendimento, para se capa-
citarem adequadamente, nos aspectos psicológicos, emocionais 
e técnicos, assim proporcionando maior segurança aos alunos e 
demais professores da escola.

As escolas e os professores têm um papel importante na pro-
moção da saúde e na prevenção de doenças e acidentes entre 
crianças e adolescentes, pois são os primeiros a terem contato 
com a vítima na prestação do primeiro atendimento na escola.

Dentre essas situações, observa-se como principais e mais 
comuns, nas escolas, sangramento nasal, desmaio, entorses e lu-
xações, fraturas, cortes e escoriações.

Na grade curricular dos cursos de licenciatura, com poucas 
exceções, não se faz presente uma disciplina que ensine procedi-
mentos básicos de primeiros socorros; em consequência, os pro-
fessores não sabem como agir em situações que comprometam 
a saúde da criança, gerando risco para o estado vital do escolar.

O ambiente escolar é o espaço em que as crianças passam 
cerca de um terço de seu tempo. Esse torna-se um ambiente pro-
pício à ocorrência de acidentes, porque é o local onde um grande 
número de crianças e jovens interage, desenvolvendo as mais di-
versas atividades, mas é também um espaço privilegiado e poten-
cializador. Embora se tenha a percepção que esse meio seja segu-
ro, por se tratar de local responsável pela formação de cidadãos, 
é um ambiente favorável a acidentes pelo desenvolvimento de 
diferentes atividades, principalmente as esportistas.

Primeiros socorros são definidos como quaisquer cuidados de 
emergência tomadas a uma pessoa que tenha sofrido um aciden-
te ou mal súbito, até que chegue o atendimento especializado e 
definitivo ao acidentado.

PRINCÍPIOS BÁSICOS DE PRIMEIROS SOCORROS

Ao prestar os primeiros socorros a uma pessoa que sofreu 
acidente ou uma intercorrência clínica, deve-se observar os se-
guintes princípios básicos:

-Manter a calma: a tranquilidade facilita o raciocínio e a ava-
liação da situação da vítima e dos cuidados necessários;

-Avaliar a cena: quem vai socorrer uma vítima de acidente 
deve certificar-se de que o local onde este ocorreu esteja seguro, 
antes de aproximar-se dele. A vítima só deverá ser abordada se 
a cena do acidente estiver segura e os socorristas não correrem 
o risco de também sofrerem algum tipo de acidente; a primeira 
responsabilidade do socorrista é garantir a sua segurança.

-Não permitir que outras pessoas se tornem vítimas: a segun-
da responsabilidade do socorrista é garantir a segurança das pes-
soas ao redor;

-Solicitar ajuda imediatamente;
-Abordar a vítima: realizar a avaliação da vítima procurando 

detectar as condições em que a mesma se encontra para a deci-
são quanto aos cuidados necessários;

-Tomar decisões: algumas situações de acidentes, necessi-
tam que os cuidados à vítima sejam instituídos por profissionais 
de saúde. Nestes casos, não intervir de imediato, aguardando a 
chegada do SAMU ou Corpo de Bombeiros pode ser a melhor con-
duta;

MECANISMO DO TRAUMA

Trauma pode ser definido como a lesão caracterizada por 
alterações estruturais ou desiquilíbrio fisiológico causada pela 
exposição aguda a diferentes formas de energia podendo afetar 
superficialmente o corpo ou lesar estruturas profundas do orga-
nismo.

No ambiente escolar são comuns as lesões por quedas e coli-
sões de alunos durante práticas esportivas ou brincadeiras.

São observações importantes:
-De que altura o aluno caiu;
-Sobre qual superfície o aluno caiu;
-Sinais do impacto;
-Qual parte do corpo da vítima sofreu a primeira colisão;
-Movimentos produtores de lesões;
-Lesões aparentes;
AVALIAÇÃO INICIAL DA VÍTIMA
VÍTIMA DE TRAUMA
A avaliação envolve as seguintes etapas:




